
NOVAS NORMAS

CNJ define critérios para influenciadores mirins
Uma resolução aprovada pelo Conselho Nacional de

Justiça (CNJ) ontem estabelece como os magistrados deve-
rão decidir sobre a participação de crianças e adolescentes
em plataformas digitais. A medida pretende regulamentar
o Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digi-

tal), norma que estabeleceu as regras para participação de
menores de idade em vídeos, lives e conteúdos publicados
em perfis nas redes. De acordo com o CNJ, a autorização
judicial deverá ser individual para cada criança ou adoles-
cente, mesmo quando a atividade envolver participação

coletiva. A análise dos pedidos deverá ser feita caso a caso,
considerando aspectos como a frequência da exposição, o
conteúdo produzido, as formas de divulgação, eventual
monetização e impulsionamento, bem como a compatibi-
lidade da atividade com o desenvolvimento físico. PÁGINA 7

O Pix por aproximação ganhou uma nova etapa de integração
com o open finance (compartilhamento legal de dados entre insti-
tuições financeiras). Desde segunda-feira passada, os usuários
podem autorizar o compartilhamento de informações de saldo e
limite da conta para visualizar esses dados antes de concluir um

pagamento por meio de carteiras digitais. A novidade, chamada
pelo Banco Central (BC) de “jornada otimizada”, busca reduzir fa-
lhas causadas por falta de saldo e tornar o processo de pagamento
mais rápido. A funcionalidade é opcional e depende da autoriza-
ção ativa do cliente. PÁGINA 2

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, participou de ce-
rimônia de entrega de equipamento de radioterapia ontem á tarde, no
Hospital Santa Marcelina, na zona leste de São Paulo.  “O que está acon-
tecendo hoje é um sonho que acalentamos há muito tempo, que o povo
trabalhador tivesse acesso as coisas que todo mundo tem. A máquina

que farão radioterapia aqui na zona leste é mais moderna do que aquela
que eu fiz minhas 15 sessões em Brasília, que terminei agora pouco”, dis-
se Lula, em seu discurso. O presidente também falou sobre medidas de
atendimento voltadas para o acesso à população, por meio do Aqui Tem
Mais Especialistas, com atendimento local em vãs e carretas. PÁGINA 6

Lula inaugura
1a etapa das
obras na Serra
das Araras  

VIA DUTRA

SÃO PAULO

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (foto) inaugurou, ontem,
a primeira etapa da nova rodovia
na Serra das Araras, no Rio de Ja-
neiro. O investimento total é de
R$ 1,5 bilhão, via financiamento
do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), e faz parte do processo
de modernização da Via Dutra,
que liga Rio de Janeiro e São Pau-
lo.  Durante evento em Paracam-
bi (RJ), Lula destacou o papel do
BNDES no apoio a projetos estra-
tégicos de infraestrutura e logísti-
ca. “Um banco de desenvolvi-
mento serve exatamente para is-
so, para criar as condições de
emprestar dinheiro para que as
empresas possam fazer as obras
que o Brasil precisa. Sabe qual é a
inadimplência do BNDES? Zero.
Porque só empresta dinheiro pa-
ra quem tem dinheiro e para
quem paga”, disse Lula. Nesta fa-
se da nova rodovia na Serra das
Araras, entra em operação um
trecho de quatro quilômetros da
nova pista de subida, no sentido
São Paulo. O objetivo do projeto
é proporcionar mais segurança e
fluidez ao tráfego da região, que
recebe cerca de 390 mil veículos
por mês, dos quais 36% são de
carga. PÁGINA 5

Lula entrega aparelhos de radioterapia

BANCO CENTRAL

Pix por aproximação vai mostrar
saldo antes de fazer o pagamento

RICARDO STUCKERT/PR
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Camex aprova
nova cota de
US$ 463 mi para
carros elétricos

IMPORTAÇÃO

PÁGINA 2

REDES SOCIAIS Justiça dos EUA aceita
atuação do Brasil em
processo contra Moraes

A Justiça dos Estados Unidos aceitou ontem pedido para que a Ad-
vocacia-Geral da União (AGU) possa atuar no processo movido pelas
redes sociais Rumble e Trump Media contra o ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes (foto). A decisão sus-
pende a possibilidade de decretação de revelia contra o ministro pela
falta de indicação de um defensor para atuar no processo. Na sema-
na passada, a AGU pediu habilitação na ação, que está em andamen-
to na Justiça da Flórida. PÁGINA 7
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Bovespa sobe mesmo
após tombo de ações
de tecnologia em NY 
CAROLINE ARAGAKI/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) acentuou a al-
ta à tarde, coincidindo com o
ganho de fôlego das ações da
Petrobras, além do apoio da
maior parte dos grandes ban-
cos e de papéis cíclicos. Em ter-
mos macro, a liquidação global
de ações de tecnologia e Inteli-
gência Artificial (IA) - com o ín-
dice Nasdaq em baixa de 2% -
abriu espaço para o investidor
olhar além dos Estados Unidos
e retomar uma diversificação
de recursos, enquanto a ata do
Comitê de Política Monetária
(Copom) do Banco Central
(BC) foi considerada mais dura
do que o comunicado, mas
ainda permite a interpretação
de que a Selic pode cair mais.
Com as taxas dos contratos de
Depósito Interfinanceiro (DI)
em baixa, a renda variável con-
seguiu se fortalecer também
pela perspectiva de lucros cor-
porativos maiores.

O giro financeiro, contudo,
seguiu limitado a R$ 21,3 bi-
lhões. Após mínima aos
168.495,17 pontos (-1,1%) pela
manhã, quando seguia a toada
negativa do exterior, e máxima
aos 171.720,29 pontos
(+0,79%) à tarde, o Ibovespa,
por fim, encerrou aos 171
258,87 pontos, com alta de
0,52%. Acumula valorização
de 1,74% na semana e de
6,29% no ano, embora recue
1,46% em junho.

Ainda assim, a guinada do
Ibovespa coincidiu com a vira-
da das ações da Petrobras para
o campo positivo, deixando a
queda do petróleo Brent para
setembro (-0,93%), a US$ 76,80
por barril, em segundo plano.

Ontem, a presidente da estatal,
Magda Chambriard, afirmou
que a parceria com a Pemex
deve estudar a exploração do
subsal na parte mexicana do
Golfo do México e ser vantajo-
sa para ambas as companhias.

Vivara, Azzas e Assaí, por
exemplo, subiram mais de 3%
e figuraram entre as maiores
altas do Ibovesp(Índice Boves-
pa). Entre as blue chips, Petro-
bras ON (+0,78%) e PN
(+0,41%) e grandes bancos -
com exceção de Santander
Brasil Unit (-0,74%) - subiram
entre Itaú PN (+0,27%) e BB
ON (+1,43%), enquanto a Vale
cedeu 1,89% com a pressão do
recuo do minério de ferro.

DÓLAR 
O dólar exibiu alta firme on-

tem, e se aproximou do nível
de R$ 5,20, em sessão bastante
negativa para divisas emergen-
tes. A aversão ao risco externo
em dia de tombo das ações de
tecnologia e a expectativa por
dados de inflação nos EUA nes-
ta semana, que podem reforçar
apostas em alta de juros pelo
Federal Reserve, levaram in-
vestidores a buscar abrigo na
moeda americana.

Em alta desde a abertura
dos negócios e com máxima de
5,1915, à tarde, o dólar à vista
encerrou o pregão em alta de
0,89%, a R$ 5,1874 - maior va-
lor de fechamento desde 30 de
março (R$ 5,2478) A moeda
americana avança 2,87% fren-
te ao real em junho, após valo-
rização de 1,82% no mês pas-
sado. No ano, as perdas, que
chegaram a superar dois dígi-
tos no início de maio, quando
a taxa de câmbio rondava R$
4,90, agora são de 5,49%.

Fazenda lança painel
que detalha R$ 340 bi
em benefícios fiscais
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A partir desta terça-feira, o ci-
dadão pode monitorar as deso-
nerações tributárias, consultan-
do quem recebe benefícios fis-
cais e a distribuição desses re-
cursos entre setores, regiões e
programas.   

O Ministério da Fazenda lan-
çou o chamado Painel de Carac-
terização das Desonerações Tri-
butárias, que consolida infor-
mações da Receita Federal e
permite análises sobre o perfil
econômico dos beneficiários.

A ferramenta foi apresentada
como um instrumento de trans-
parência e apoio à avaliação das
políticas públicas, em meio ao
debate sobre o custo dos incen-
tivos tributários para as contas
públicas.

DADOS DOS BENEFÍCIOS
Segundo a Fazenda, as deso-

nerações tributárias somaram
quase R$ 340 bilhões em 2024,
envolvendo dezenas de progra-
mas e mais de 85 mil empresas
beneficiárias.

Entre os principais dados
apresentados estão:
⦁ R$ 339,86 bilhões em benefí-

cios tributários registrados
em 2024;

⦁ 87 programas analisados pe-
la plataforma;

⦁ cerca de 86 mil empresas be-
neficiadas;

⦁ 46% dos recursos destinados
a setores de baixa intensida-
de tecnológica;

⦁ 59,1% dos benefícios destina-
dos a municípios de baixa
vulnerabilidade.
A plataforma permite cruza-

mentos por setor econômico, lo-
calização, programa de incenti-
vo e empresa beneficiária. A Fa-
zenda destaca que o sistema
não calcula o impacto dos bene-
fícios, mas faz uma caracteriza-
ção socioeconômica dos incen-
tivos.

A ferramenta foi desenvolvi-
da pela Secretaria de Política
Econômica (SPE) da Fazenda,
com base nos dados da Declara-
ção de Incentivos, Renúncias,
Benefícios e Imunidades Tribu-
tárias (Dirbi), enviada pelas em-
presas à Receita Federal.

O painel apresenta informa-
ções em diferentes categorias,
como produtiva, ambiental, so-
cial e regional. De acordo com
os dados divulgados, parte sig-
nificativa dos recursos está con-
centrada em setores considera-
dos de menor complexidade
econômica. 
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Pix por aproximação mostrará
saldo antes do pagamento
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O
Pix por aproximação
ganhou uma nova
etapa de integração

com o open finance (comparti-
lhamento legal de dados entre
instituições financeiras). Desde
segunda-feira passada, os usuá-
rios podem autorizar o compar-
tilhamento de informações de
saldo e limite da conta para vi-
sualizar esses dados antes de
concluir um pagamento por
meio de carteiras digitais.  

A novidade, chamada pelo
Banco Central (BC) de “jornada
otimizada”, busca reduzir falhas
causadas por falta de saldo e tor-
nar o processo de pagamento
mais rápido. A funcionalidade é
opcional e depende da autoriza-
ção ativa do cliente.

Com a mudança, ao conectar
uma conta bancária a uma car-
teira digital ou autorizar movi-
mentações automáticas via
open finance, o consumidor po-
derá consultar, na tela, informa-
ções como:
⦁ saldo disponível em conta;

⦁ limite autorizado para tran-
sações;

⦁ possibilidade de conclusão
do pagamento antes da con-
firmação.

NOVA EXPERIÊNCIA
Segundo o Banco Central, a

atualização reúne em uma úni-
ca etapa procedimentos que an-
tes eram separados: o consenti-
mento para compartilhar dados
e a autorização para vincular a
conta ao serviço de pagamento.

A medida vale para duas mo-
dalidades dentro do open finan-
ce:
⦁ quando o cliente vincula uma

conta bancária a uma insti-
tuição iniciadora de paga-
mento, incluindo o Pix por
aproximação;

⦁ quando autoriza transferên-
cias automáticas entre contas
do próprio titular, chamadas
de transferências inteligen-
tes.
O chefe de Subunidade no

Departamento de Regulação do
Sistema Financeiro (Denor) do
BC, Matheus Rauber, afirmou

que a mudança pode abrir es-
paço para novas soluções fi-
nanceiras.

“Bancos e empresas podem
criar novos produtos com essa
funcionalidade, tanto vincula-
dos a pagamentos com débito
em conta como relacionados a
checkout mais fluido, com ca-
racterísticas de menor abando-
no de pagamento e de conclu-
são mais rápida da compra”,
disse.

CONTROLE DO CLIENTE
O compartilhamento dos da-

dos não pode ser ativado auto-
maticamente. O usuário precisa
selecionar essa opção durante o
processo de autorização.

“Qualquer que seja a solução
ofertada, deve estar claro para o
cliente a finalidade de uso des-
sas informações. Como em
qualquer compartilhamento de
dados, é importante que o clien-
te sempre verifique de que for-
ma essa informação será utiliza-
da”, afirmou Rauber.

O consentimento pode ser
cancelado a qualquer momen-

to. O consumidor pode inter-
romper apenas a exibição de
saldo e limite ou encerrar tam-
bém a vinculação da conta para
pagamentos.

SEGURANÇA DIGITAL
O Banco Central reforça que

o open finance exige consenti-
mento explícito, autenticação
forte (em várias etapas) e parti-
cipação apenas de instituições
autorizadas.

“A possibilidade de visualiza-
ção de saldos e limites disponí-
veis serve para melhorar a expe-
riência do pagamento”, infor-
mou a autoridade monetária.

Segundo o BC, a nova etapa
deve ajudar a diminuir transa-
ções recusadas por saldo insufi-
ciente e estimular novos mode-
los de pagamentos digitais no
país.

O Pix por aproximação conti-
nua em expansão como parte da
estratégia do Banco Central para
integrar pagamentos instantâ-
neos, carteiras digitais e serviços
financeiros dentro do open fi-
nance.

MERCADOS

Aneel vai aprimorar regra sobre
rendimento de distribuidoras 
RENAN MONTEIRO/AE

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) deu início às
discussões com o setor para
aprimorar a metodologia do
componente que possibilita "re-
partir" com os consumidores os
ganhos de produtividade das
concessionárias de energia. Tec-
nicamente esse item é chamado
de "Fator X", índice fixado pelo
regulador e utilizado nos reajus-
tes tarifários subsequentes.

Uma reunião com as distri-
buidoras foi realizada na segun-
da-feira passada, e, amanhã, ha-
verá uma reunião com as asso-
ciações de consumidores. Uma
consulta pública sobre a nova
proposta será aberta. Consumi-

dores, distribuidoras, especialis-
tas e demais interessados pode-
rão contribuir para o aperfeiçoa-
mento da metodologia, antes da
deliberação final da Agência.

O diretor-geral, Sandoval Fei-
tosa, já autorizou a distribuição
extraordinária do processo. A
relatoria está com o diretor Gen-
til Nogueira. Uma Análise de Re-
sultado Regulatório (ARR) sobre
o "Fator X" analisa todo o histó-
rico da aplicação da metodolo-
gia, com as mudanças e os resul-
tados gerados.

A lógica de repassar aos con-
sumidores o ganho de produtivi-
dade não muda. A Aneel, entre-
tanto, quer mais eficiência nesse
processo. No segmento de distri-
buição, estão ocorrendo grandes

investimentos em modernização
e resiliência do sistema elétrico.
Isso tudo reflete diretamente no
desempenho das distribuidoras.
Por outro lado, o mercado está
crescendo menos com a rápida
expansão da Micro e Minigera-
ção Distribuída (MMGD). Ou se-
ja, consumidores com geração
própria e localizada.

Um dos pontos da nova pro-
posta em discussão é que os ga-
nhos de produtividade da ativi-
dade de distribuição sejam cal-
culados por 50% da chamada
Produtividade Total dos Fato-
res (PTF) do segmento de dis-
tribuição nos últimos 6 anos e
50% da PTF da distribuidora
sob análise nos últimos 6 anos.
Ou seja, uma análise mais glo-

bal e outra individual.
Se essa "PTF individual" pas-

sar a ser considerada, o modelo
tem maior capacidade de captu-
rar as diferenças entre as empre-
sas. Em paralelo, é estimado que
as tarifas da chamada Parcela B
(custos administrados pela dis-
tribuidora) podem variar mais
nos reajustes tarifários.

"Entre os principais objetivos
da proposta estão o fortaleci-
mento da segurança jurídica, o
aperfeiçoamento da governança
dos dados regulatórios, a am-
pliação da transparência meto-
dológica e a preservação do
equilíbrio entre eficiência eco-
nômica, qualidade do serviço e
modicidade tarifária", declarou
a Aneel, em nota.

ENERGIA

Camex aprova nova cota de 
US$ 463 milhões para importação 
JOÃO CAIRES/AE

A Câmara de Comércio Exte-
rior (Camex) aprovou ontem,
uma nova cota de importação
com alíquota zero para veículos
eletrificados desmontados
(CKD) e semidesmontados
(SKD), no valor total de US$ 463
milhões. A medida, conforme o
Grupo Estado noticiou, tem vali-
dade por mais seis meses a par-
tir de 1º de julho.

O volume autorizado é o
mesmo que vigorou até janeiro
deste ano, quando expirou o
mecanismo anterior. Os regimes
CKD e SKD permitem a impor-
tação de veículos desmontados
ou semidesmontados para
montagem final no País.

O governo deixou expirar,
em 31 de janeiro, as cotas que

permitiam a importação com
alíquota zero de veículos híbri-
dos e elétricos desmontados e
semidesmontados destinados
à finalização da produção no
Brasil.

Apesar da nova cota, o Co-
mitê-Executivo de Gestão (Ge-
cex) manteve o cronograma de
elevação do imposto de impor-
tação para veículos eletrifica-
dos. Com isso, os veículos se-
midesmontados (SKD) passam
a recolher tarifa de 35% a partir
de julho. Para os veículos des-
montados (CKD), a alíquota
permanece em 14% até o fim de
2026 e sobe para 35% em janei-
ro de 2027.

Acima do limite da cota, per-
manecem válidas as alíquotas
previstas no cronograma. A im-
portação de veículos eletrifica-

dos totalmente montados não
foi contemplada pelo benefício. 

ANFAVEA LAMENTA 
A Anfavea, associação das

montadoras, manifestou "gran-
de preocupação" com a decisão
da Câmara de Comércio Exte-
rior (Camex) que restabeleceu
as cotas de importação de auto-
móveis híbridos e elétricos que
têm a produção finalizada no
Brasil. A medida favorece a BYD,
que importa da China carros
parcialmente montados para
produção final na fábrica de Ca-
maçari, na Bahia.

"A decisão, tomada sem con-
sulta ao setor produtivo, altera
de forma intempestiva uma po-
lítica definida pelo próprio Go-
verno Federal, que teve como
objetivo combinar a expansão

da eletromobilidade no Brasil
com a atração de investimentos
produtivos de longo prazo para
o país", escreveu a Anfavea na
nota em que lamento a decisão
da Camex.

Ao prolongar benefícios que
haviam sido criados como tem-
porários, emenda a Anfavea, o
governo coloca em xeque a con-
fiança de empresas que ajusta-
ram seus planos de investimen-
tos contando com as regras pac-
tuadas.

A decisão, conforme a Anfa-
vea, contraria a sinalização que
orientou R$ 140 bilhões em in-
vestimentos anunciados sob as
regras vigentes e gera insegu-
rança para empresas que estru-
turaram projetos considerando
o cronograma estabelecido pelo
próprio governo.

VEÍCULOS ELETRICOS

DESONERAÇÕES TRIBUTÁRIAS
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Suspeito preso retirou
câmera de jovem que
morreu em Limeira

SALTO DE ROPE JUMP

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Um dos presos no último fim
de semana pela morte de Maria
Eduarda Rodrigues de Freitas,
de 21 anos, que foi lançada sem
cordas em um salto de rope
jump, teria retirado a câmera
que a jovem portava logo após a
sua queda. Segundo relatório
da Polícia Civil e do Ministério
Público que embasou o pedido
de prisão, João Antônio Pivetta
Ribeiro da Silva, de 35 anos, se
aproximou da vítima e tirou a
câmera que estava acoplada ao
corpo da jovem.

Em seu depoimento, Silva
negou ter retirado a câmera,
afirmando que se aproximou
apenas para checar se a jovem
estava com batimentos car-
díacos.

Além dele, também foram
presos temporariamente no fim
de semana Evelyne dos Santos
Gonçalves, de 43 anos, aponta-
da como responsável pelo gru-
po que realizava os saltos, e Ga-
briel Barros Martins, de 30 anos. 

Já Luís Felipe Feliciano Ego-
roff, Maicon Fernandes Cintra e
Vitor de Freitas Gonçalves, ins-
trutores presos desde o dia da
tragédia, foram indiciados pela
Polícia Civil na segunda-feira
passada, por homicídio doloso
qualificado. 

Segundo a investigação da
Polícia Civil, João Antônio esta-
va na base da ponte no momen-
to do salto de Maria Eduarda e,
assim que o corpo atingiu o so-
lo, ele removeu a câmera que
ela segurava. A câmera, que ain-
da não foi encontrada, seria pe-
ça importante para a reconsti-
tuição do caso, além de consti-
tuir elemento de prova.

A ação dele foi considerada
supressão de elemento de pro-
va, o que justificaria sua pri-
são. Ele está preso temporaria-
mente.

O Ministério Público e a polí-
cia alegam que, do ponto onde
estava, na base da estrutura, ele
tinha condições de perceber
eventual irregularidade na fixa-
ção dos equipamentos da víti-
ma e informar à equipe que es-
tava no topo da ponte via rádio.

De acordo com a delegada
Andréa Levy, que preside o in-
quérito, as investigações apon-
tam que os três presos integra-
vam a equipe responsável pela
organização e execução da ati-
vidade. "No curso das apura-
ções, foram reunidos elementos
que indicam possível supressão
de provas relevantes para a in-
vestigação, especialmente rela-
cionadas ao desaparecimento
do equipamento de captação de
imagens utilizado pela vítima
durante o salto", diz, em nota, a
delegada.

Segundo ela, também foram
identificados indícios de que
conteúdos digitais potencial-
mente relevantes à elucidação
do caso teriam sido excluídos
após a ocorrência, circunstân-
cias que fundamentaram os pe-
didos cautelares apresentados

pela Polícia Civil e acolhidos pe-
lo Poder Judiciário.

Evelyne, segundo a investi-
gação, era a responsável pela
estruturação do evento, na
condição de organizadora e
CEO do grupo Entre Cordas.
Ao excluir a conta do grupo no
Instagram após a morte da jo-
vem, ela teria destruído prova
digital de relevância para a in-
vestigação, segundo a polícia e
o MP.

Gabriel Martins foi preso
porque fugiu do local logo de-
pois da tragédia e, mesmo sa-
bendo da investigação, não se
apresentou espontaneamente
às autoridades.

A investigação apura, em te-
se, a prática de crimes dolosos
contra a vida, na modalidade de
dolo eventual, além de possível
fraude processual.

Polícia Civil instaurou dois
inquéritos para apurar morte

A Secretaria da Segurança
Pública (SSP-SP) informou que
a Polícia Civil, por meio da De-
legacia Seccional de Limeira,
instaurou dois inquéritos poli-
ciais para apurar a morte, no dia
13 de junho. O primeiro proce-
dimento foi aberto para apurar
a participação no crime de três
pessoas presas em flagrante.
Durante as investigações, 22
pessoas foram ouvidas.

Esse procedimento resultou
no indiciamento e conversão da
prisão dos três homens em pri-
são preventiva, por homicídio
doloso qualificado. O inquérito
foi relatado e encaminhado à
Justiça.

A partir dele foi aberto um
novo inquérito para apurar a
participação de outras cinco
pessoas no fato. Três delas -
uma mulher e dois homens - ti-
veram a prisão temporária de-
cretada e cumprida no dia 20.
As diligências prosseguem com
o objetivo de esclarecer inte-
gralmente os fatos e identificar
demais envolvidos.

Mulher deveria estar presa a
duas cordas de segurança.

Maria Eduarda morreu no
último dia 13, um sábado, após
saltar da Ponte do Esqueleto,
uma estrutura ferroviária aban-
donada, na zona rural do muni-
cípio. Segundo a Polícia Civil, a
vítima deveria estar presa a
duas cordas de segurança, mas
nenhuma delas estava instalada
no momento da atividade.

A jovem foi lançada de uma
altura de 40 metros sem que a
corda estivesse devidamente
presa a seu corpo. O momento
em que ela foi jogada da Ponte
do Esqueleto foi registrado em
vídeo que se espalhou pelas re-
des sociais.

Ainda naquele sábado, a
Polícia Militar prendeu seis
pessoas pela morte da jovem,
mas três foram liberadas após
serem ouvidas As que ficaram
presas são os três instrutores
que já foram indiciados por
homicídio doloso. No último
final de semana, houve as três
novas prisões. 

PREFEITURA

Nunes anuncia novas apostas
para monitorar crime em SP
MALU MÕES/AE

A
Prefeitura de São Pau-
lo lançou ontem, um
aplicativo para que a

população denuncie suspeitas
de veículos furtados, roubados
ou com placas adulteradas. Foi
anunciado também a imple-
mentação de um helicóptero do
Smart Sampa. 

O aplicativo vai funcionar da
seguinte forma: o usuário terá
de fotografar a placa do automó-
vel ou da motocicleta pelo app
para que a tecnologia verifique
se há registros policiais de irre-
gularidades. Caso haja, o siste-
ma aciona automaticamente
uma equipe técnica para valida-
ção das informações. E, se con-
firmadas, a Guarda Civil Metro-
politana (GCM) irá até o local
para realizar a apreensão.

O aplicativo integra o Smart
Sampa, programa municipal de
câmeras com reconhecimento
facial e leitura de placas. Segun-
do a Prefeitura, o sistema já pos-
sibilitou a captura de 3.275 fora-
gidos da Justiça e a realização de
5.802 prisões em flagrante desde
que começou a operar em no-
vembro de 2024. Também foram
identificadas 3.081 ocorrências
com veículos e encontradas 229
pessoas desaparecidas.

O Município informou que o
aplicativo não será utilizado pa-
ra identificar suspeitos, nem vai
fazer reconhecimento facial. "O
app passou por todas as etapas
de validação da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD)",
afirmou o prefeito Ricardo Nu-
nes (MDB) (foto), defendendo
que a privacidade da população
será assegurada A denúncia será
anônima.

Nunes ainda promete que "de
jeito nenhum" o aplicativo será
usado para receber denúncias
sobre infrações ao rodízio ou au-
sência de pagamento do IPVA.

Atualmente, a Prefeitura con-
ta com 20 mil câmeras de moni-
toramento próprias, além de 30

mil da sociedade civil que ade-
riu ao projeto. "Agora, imagine
milhões de celulares pela cidade
registrando e verificando as pla-
cas. As pessoas vão fazer a ima-
gem e não precisam fazer mais
nada. Já deram uma grande
contribuição. E aí fica com as
forças policiais."

Segundo o prefeito, o desen-
volvimento do app já estava in-
cluído no contrato de R$ 10 mi-
lhões por mês do Smart Sampa e
não gerou custos extras.

O app Smart Sampa Cidadão
pode ser baixado gratuitamente
neste link em smartphones com
sistema iOS (a partir do 26.0) ou
Android (7.0 ou superior).

O usuário terá de criar uma
conta. Depois, é necessário
apontar a câmera do celular pa-
ra a placa do veículo. O aplicati-
vo verifica irregularidades nas
bases de dados das forças poli-
ciais Se houver alguma restri-
ção, um alerta aparece no celu-
lar e a equipe do Smart Sampa é
acionada.

Ao testar o aplicativo nesta
terça, o Estadão verificou erros

na leitura da placa. Em quatro
tentativas, a chapa BYY1370 foi
registrada corretamente só uma
vez. Nos outros testes, o app de-
tectou erroneamente a placa co-
mo BVL3770, BVY1370 e
AYY3370. Procurada, a Prefeitu-
ra ainda não se manifestou.

O Smart Sampa é uma das
principais bandeiras de Nunes.
Quando o programa foi imple-
mentado, houve críticas ao mo-
delo. Entre as fragilidades apon-
tadas por especialistas estão
identificações imprecisas, abor-
dagens indevidas e risco de vio-
lação à privacidade. Algumas ci-
dades americanas, como Balti-
more e San Francisco, até aboli-
ram o uso de reconhecimento
facial por órgãos públicos.

O prefeito afirmou esperar
que até o fim do ano o Smart
Sampa chegue a 100 mil câme-
ras, com a aquisição de 20 mil
pela Prefeitura,  20 mil  pelo
Governo do Estado e a integra-
ção de mais unidades da so-
ciedade civil.

Helicóptero do Smart Sampa
custa R$ 2 milhões.

Ontem, o prefeito Ricardo
Nunes também anunciou a im-
plementação de um helicóptero
do Smart Sampa. A aeronave
carrega uma câmera de cerca de
40 cm que consegue realizar o
reconhecimento facial e leitura
de placas a 40 km de distância.

O aluguel do helicóptero, já
com o equipamento, custa R$ 2
milhões por mês. Como a tecno-
logia ainda está em fase de teste
prático para avaliar a viabilida-
de técnica, operacional e finan-
ceira, a compra da aeronave não
é cogitada no momento pela
prefeitura. A previsão é que ele
seja usado quatro horas por dia,
conforme a demanda das ocor-
rências policiais.

A ideia é utilizá-lo para
apoiar buscas por suspeitos,
acompanhamento de ocorrên-
cias em andamento e operações
conjuntas das forças de segu-
rança. O sistema conta com vi-
são térmica e infravermelha pa-
ra operações noturnas e tam-
bém pode ser utilizado para ve-
rificar incêndios florestais ou
desmatamentos. 

INVERNO: Chuvoso durante o dia. 
À noite deve chuviscar e o céu fica nublado.

Manhã Tarde Noite
06:50 17:31

13º15º 95%
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Gravatas do PCC são
alvo do Gaeco por
invasão de arquivos 
FAUSTO MACEDO/AE

A unidade de combate ao cri-
me organizado do Ministério
Público de São Paulo, o Gaeco,
deflagrou ontem, a Operação
Backdoor para apurar se advo-
gados do PCC, os chamados
"gravatas", invadiram sistemas
do Poder Judiciário e repassa-
ram informações sigilosas sobre
medidas cautelares em anda-
mento e as repassaram a lide-
ranças da facção.

Com apoio do 11º Batalhão
de Ações Especiais (BAEP), pro-
motores do Gaeco cumpriram

sete mandados de busca e
apreensão e dois de prisão tem-
porária nas cidades de Taquari-
tinga e Jaboticabal, no interior
paulista. A operação atinge prin-
cipalmente os advogados sus-
peitos de integrarem o esque-
ma. Para acessar os sistemas de
consulta processual da Justiça,
segundo o Gaeco, os advogados
tiveram acesso às credenciais de
um agente público.

Os elementos reunidos pela
investigação apontam que os
dados sigilosos obtidos pelos
"gravatas do PCC" foram repas-
sados a integrantes da facção.

JUSTIÇA

DIVULGAÇÃO

Nota
JUSTIÇA ACEITA DENÚNCIA CONTRA EX-PROFESSOR
DE DIREITO DA USP ACUSADO DE CRIMES SEXUAIS

A Justiça aceitou a denúncia do Ministério Público de São Paulo
(MPSP) e tornou réu o ex-professor da Universidade de São Paulo
(USP) Alysson Leandro Barbate Mascaro por crimes relacionados
assédio sexual, importunação sexual e estupro contra ex-alunos e
integrantes de um grupo de estudos ligado à Faculdade de
Direito. A decisão foi dada pela juíza Érica Aparecida Ribeiro

Lopes e Navarro Rodrigues, da 22ª Vara Criminal do Foro Central
Criminal da Barra Funda, em São Paulo, e confirmada ao Estadão
pelo MPSP. O Ministério Público ofereceu denúncia à Justiça
contra o ex-docente no último dia 3. Em nota ao Estadão, os
advogados de defesa do ex-professor, Alberto Zacharias Toron e
Luiza Oliver, afirmaram que o processo tramita sob segredo de
justiça, razão pela qual a defesa está legalmente impedida de
divulgar detalhes ou informações relativas aos autos. "De toda
forma, diante da divulgação pública de informações sobre o caso,
esclarece que a decisão que recebeu a denúncia possui caráter
meramente preliminar e não representa qualquer juízo definitivo
acerca dos fatos ou da responsabilidade do acusado."



VIA DUTRA

Lula inaugura novo trecho na Serra das Araras 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva
inaugurou, ontem, a

primeira etapa da nova rodovia
na Serra das Araras, no Rio de
Janeiro. O investimento total é
de R$ 1,5 bilhão, via financia-
mento do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), e faz parte do
processo de modernização da
Via Dutra, que liga Rio de Janei-
ro e São Paulo.  

Durante evento em Paracam-
bi (RJ), Lula destacou o papel do
BNDES no apoio a projetos es-

tratégicos de infraestrutura e lo-
gística.

“Um banco de desenvolvi-
mento serve exatamente para is-
so, para criar as condições de
emprestar dinheiro para que as
empresas possam fazer as obras
que o Brasil precisa. Sabe qual é
a inadimplência do BNDES? Ze-
ro. Porque só empresta dinheiro
para quem tem dinheiro e para
quem paga”, disse Lula.

Nesta fase da nova rodovia na
Serra das Araras, entra em ope-
ração um trecho de quatro qui-
lômetros da nova pista de subi-
da, no sentido São Paulo. O ob-
jetivo do projeto é proporcionar

mais segurança e fluidez ao trá-
fego da região, que recebe cerca
de 390 mil veículos por mês, dos
quais 36% são de carga.

Corredor logístico estratégico
que conecta os estados do Rio
de Janeiro e de São Paulo, as
obras na Rodovia Presidente
Dutra alcançaram 70% de exe-
cução, com previsão de entrega
para 2027.

O projeto em toda a conces-
são, de 626 quilômetros, tem
apoio de R$ 10,7 bilhões do
BNDES. A obra gera cerca de 5
mil empregos diretos e indire-
tos, fortalecendo a economia re-
gional.

Justiça mantém condenação
de acusado de matar bicheiro 
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Os desembargadores da 8ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janei-
ro (TJRJ) negaram os embargos
de declaração apresentados pela
defesa de Carlos Diego da Costa
Cabral e mantiveram o acórdão
que confirmou a condenação de-
le pelo assassinato do contraven-
tor Alcebíades Paes Garcia, o Bid,
filho de Waldemir Paes Garcia,
que foi durante vários anos presi-
dente da Escola de Samba Acadê-
micos do Salgueiro.   

A decisão pela condenação de
Carlos Diego da Costa Cabral foi
determinada pelo 3º Tribunal do
Júri, em dezembro de 2025. Na
ocasião, o réu foi condenado a 29
anos e 11 meses de reclusão pelo
homicídio de Bid, quando retor-
nava do desfile das escolas de
samba no carnaval de 2020. A víti-
ma foi morta com vários tiros de
fuzil, quando estava chegando
em casa, na Barra da Tijuca.

De acordo com o Ministério
Público do Rio, o crime foi prati-
cado a mando do contraventor
Bernardo Bello, rival da vítima na
disputa pelo controle de pontos
de jogo do bicho e de máquinas
caça-níqueis na zona sul do Rio.

O relator do processo, desem-
bargador Gilmar Augusto Teixei-
ra, destacou que a defesa susten-
tava que o acórdão anterior teria
sido omisso ao analisar alegada
irregularidade na atuação do Gru-
po de Atuação Especializado do
Tribunal do Júri. Ao rejeitar o re-
curso, a Câmara Criminal con-
cluiu que a questão já havia sido
examinada e afastada anterior-
mente, destacando que o pedido
de atuação conjunta do grupo es-
pecializado foi formulado meses
antes da sessão do júri, realizada
em 11 de dezembro de 2025.

“Vale ressaltar que o não aco-
lhimento da tese, tal qual trazida
pelo embargante, não indica
omissão ou contradição, ainda
que para fins de prequestiona-

mento, posto que ao Tribunal
compete apreciar a questão de
acordo com o que entender ati-
nente ao caso submetido a julga-
mento, não sendo obrigado a de-
cidir conforme pleiteado pelas
partes”, escreveu o desembarga-
dor Gilmar Teixeira, na decisão.

O Conselho de Sentença reco-
nheceu que o homicídio foi co-
metido mediante dissimulação,
uma vez que Carlos Diego atuava
como segurança de Bid, “que
acreditava estar sendo protegido
pelo acusado”.

Para o Ministério Público, o as-
sassinato integra uma sequência
de crimes relacionados às dispu-
tas entre grupos rivais da contra-
venção, intensificadas após o as-
sassinato do bicheiro Waldomiro
Paes Garcia, o Maninho, irmão do
Bid, quando saia de uma acade-
mia de ginástica em setembro de
2004, em Jacarepaguá, e sentou
na moto para ir para casa.

Na hora do crime, Maninho
estava sem segurança.

CONTRAVENTOR

ANS defende que plano
cubra mamografia digital
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), que regula a
indústria de planos de saúde no
país, defende a obrigatoriedade
de cobertura de exame de mamo-
grafia digital para todas as pes-
soas, sempre que houver indica-
ção médica.  

A ANS abriu uma consulta pú-
blica esta semana para que a so-
ciedade civil possa opinar sobre o
tema. Atualmente, a cobertura do
exame é restrita a mulheres de 40
a 69 anos de idade, com indicação
do médico assistente.

A mamografia digital - versão
mais avançada do exame conven-
cional - é considerada um dos
principais exames para a detec-
ção precoce do câncer de mama,
permitindo identificar alterações
antes mesmo de serem percebi-
das ao toque.

O Instituto Nacional de Câncer
(Inca), ligado ao Ministério da
Saúde, estima que o país tenha
cerca de 73.610 novos casos de
câncer de mama por ano.

MENOS EXPOSIÇÃO
De acordo com a ANS, o diag-

nóstico precoce aumenta as

chances de tratamento e pode re-
duzir a necessidade de procedi-
mentos mais invasivos.

A mamografia digital oferece
vantagens como menor exposi-
ção à radiação, menor tempo de
compressão da mama durante o
exame e armazenamento das
imagens em formato digital, o que
facilita o acompanhamento da
evolução clínica e a avaliação por
diferentes especialistas.

Com a proposta da ANS de
acabar com a restrição, a cobertu-
ra do exame digital terá que
abranger pessoas de qualquer gê-
nero e idade, bastando um pedi-
do médico, assim como já é com a
mamografia convencional.

Ao incluir qualquer gênero, o
exame poderia ser garantido pelo
plano a pessoa que se considera
não binária, ou seja, não se identi-
fica exclusivamente como ho-
mem ou mulher.

TECNOLOGIA
A iniciativa da ANS foi aprova-

da pela diretoria colegiada da re-
guladora no dia 8 e será submeti-
da à participação social antes de
uma decisão final.

A intenção de ampliar a cober-
tura do exame partiu da própria
ANS após discussões na Comis-

são de Atualização do Rol de Pro-
cedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar (Cosaúde).

Na Cosaúde, a maioria da co-
missão defendeu que “o uso da
mamografia digital já está conso-
lidado como padrão de cuidado
oncológico” e que a restrição para
mulheres de 40 a 69 anos poderia
“prejudicar ou atrasar o acesso
oportuno” ao diagnóstico de cân-
cer de mama.

De acordo com a diretora de
Normas e Habilitação dos Produ-
tos da ANS, Lenise Secchin, a
agência segue uma busca perma-
nente pelo aperfeiçoamento das
coberturas garantidas aos clientes
dos planos de saúde.

“Com a evolução tecnológica e
a ampla utilização da mamografia
digital nos serviços de saúde, en-
tendemos que não há mais justifi-
cativa para manter restrições de
idade ou gênero para um exame
tão importante", sustenta.

CONSULTA PÚBLICA
As contribuições para a Con-

sulta Pública 173 poderão ser
enviadas até o dia 11 de julho. A
consulta de documentos rela-
cionados à proposta e a contri-
buição em si deve ser feita no si-
te da ANS.

SEM RESTRIÇÃO

Nota
SISPATRI: 28% DOS SERVIDORES
ATIVOS DO RJ PRECISAM DECLARAR
BENS ATÉ O PRÓXIMO DOMINGO 

Os servidores ativos do Estado do Rio de Janeiro
têm até o próximo domingo, 28 de junho, para
realizar a entrega da Declaração de Bens e Valores
ao Sistema de Controle de Bens Patrimoniais dos
Agentes Públicos do Poder Executivo Estadual
(Sispatri). O procedimento é obrigatório e deve ser
realizado pelo endereço www.rj.gov.br/sispatri. Até

o momento, 72% dos servidores já realizaram a
declaração, mas 28% ainda precisam regularizar sua
situação, de acordo com dados da Controladoria-
Geral do Estado. Conforme previsto no Decreto
Estadual nº 49.005/2024, os dados que compõem a
Declaração de Bens e Valores inseridos no Sispatri
seguem as mesmas regras estabelecidas pela
Receita Federal do Brasil (RFB). As informações são
obrigatoriamente importadas por meio do arquivo
.DEC, da Declaração de Imposto de Renda da
Pessoa Física, entregue anualmente à RFB.

Quarta-feira, 24 de junho de 2026
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SANTA MARCELINA

Lula entrega aparelhos de radioterapia em SP
GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

O
presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula
da Silva, participou de

cerimônia de entrega de equipa-
mento de radioterapia ontem á
tarde, no Hospital Santa Marceli-
na, na zona leste de São Paulo.  

“O que está acontecendo ho-
je é um sonho que acalentamos
há muito tempo, que o povo tra-
balhador tivesse acesso as coi-
sas que todo mundo tem. A má-
quina que farão radioterapia
aqui na zona leste é mais mo-
derna do que aquela que eu fiz
minhas 15 sessões em Brasília,

que terminei agora pouco”, dis-
se Lula, em seu discurso.

O presidente também falou
sobre medidas de atendimento
voltadas para o acesso à popula-
ção, por meio do Aqui Tem Mais
Especialistas, com atendimento
local em vãs e carretas, levando
especialistas e atendimento
odontológico gratuitos para per-
to de onde as pessoas moram e
trabalham. “O que a gente quer
fazer de verdade é dar ao povo
brasileiro o respeito que ele tem
de ter”, completou.

O aparelho entregue ontem,
um acelerador linear, está entre
as opções mais modernas para

tratamento de pacientes com
câncer. Faz parte de um pacote
de 105 aparelhos contratados
nos últimos 3 anos e distribuí-
dos para todos os estados. 

No Hospital Santa Marcelina
a estimativa é aumento de 30%
dos atendimentos com a chega-
da desse equipamento, e atua
com três aceleradores, de mo-
delos mais antigos. A expectati-
va também é de diminuir o tem-
po de início do tratamento, de
45 para 10 dias. 

A instituição também firmou
novos convênios com o Ministé-
rio da Saúde e receberá R$ 166,7
milhões, voltados principal-

mente para o atendimento a pa-
cientes em tratamento de cân-
cer. Na ocasião o HSM recebeu,
ainda, a certificação como Hos-
pital de Ensino Nível 1, reconhe-
cendo seu papel de destaque em
pesquisa e formação de profis-

sionais.
No evento tiveram destaque

também duas entregas simultâ-
neas de aceleradores, nas cida-
des de Fortaleza (CE) e Sinop
(MT), em condições semelhan-
tes, além da assinatura de com-
pra de 20 tomógrafos para hos-
pitais do SUS.

O Hospital Santo Antônio,
em Sinop (MT), passará a atuar
como parte da estratégia nacio-
nal de descentralização da ra-
dioterapia, voltada à redução de
vazios assistenciais, à diminui-
ção do deslocamento de pacien-
tes para grandes centros e à am-
pliação do acesso aos tratamen-

tos. Localizado na região norte
do estado, tem se destacado co-
mo polo regional de saúde,
com destaque no atendimento
recente ao cacique Raoni. 

O equipamento que irá para
Fortaleza (CE) será destinado ao
Instituto do Câncer do Ceará
(ICC) - Hospital Haroldo Juaça-
ba, que já atua no diagnóstico,
tratamento e cuidados paliati-
vos do câncer como referência
para todo o  estado.

Desde 2023 foram contrata-
dos 155 aceleradores lineares,
com previsão de entrega de 70
equipamentos até 2026, dos
quais 44 já foram inaugurados.
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CNJ define critérios
para juízes autorizarem
influenciadores mirins

NOVAS NORMAS

GILBERTO COSTA/ABRASIL 

Uma resolução aprovada
pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) ontem estabele-
ce como os magistrados deve-
rão decidir sobre a participa-
ção de crianças e adolescentes
em plataformas digitais.   

A medida pretende regula-
mentar o Estatuto Digital da
Criança e do Adolescente (ECA
Digital), norma que estabele-
ceu as regras para participação
de menores de idade em ví-
deos, lives e conteúdos publi-
cados em perfis nas redes.

De acordo com o CNJ, a au-
torização judicial deverá ser
individual para cada criança
ou adolescente, mesmo quan-
do a atividade envolver parti-
cipação coletiva.  

A análise dos pedidos deve-
rá ser feita caso a caso, consi-
derando aspectos como a fre-
quência da exposição, o con-
teúdo produzido, as formas de
divulgação, eventual moneti-
zação e impulsionamento,
bem como a compatibilidade
da atividade com o desenvol-
vimento físico, psíquico, mo-
ral, social e educacional da
criança ou do adolescente. 

Segundo o CNJ, o juiz deve-
rá analisar:
⦁ Limites para horários,
⦁ Frequência e duração das

atividades,
⦁ Garantia de períodos de

descanso e alimentação,
⦁ Proteção da saúde física e

emocional e
⦁ Preservação da frequência

escolar e do desempenho
educacional.
Estão vedadas:

⦁ Participações relacionadas
à publicidade infantil abu-
siva,

⦁ Divulgação de produtos cu-
ja comercialização seja ve-
dada a esse público,

⦁ Conteúdos que promovam
apostas, jogos de azar ou
atividades equivalentes,

⦁ Conteúdos que incentivem
comportamentos perigo-
sos, discursos de ódio, dis-
criminação e outras formas
de violência contra grupos
vulneráveis,

⦁ Situações enquadradas en-
tre as piores formas de tra-
balho infantil.
Na decisão, o juiz avaliará

“se a proposta para a exposi-
ção da criança e do adolescen-
te no ambiente digital é com-
patível com a sua condição es-
pecial de pessoa no início do
seu desenvolvimento”, descre-
ve a resolução apresentada pe-
lo conselheiro Fábio Esteves.

Os juízes ainda deverão de-
terminar onde serão deposita-
dos valores que possam ser ge-
rados pelas atividades das
crianças nas plataformas digi-
tais e redes sociais.

Os alvarás de liberação te-
rão validade máxima de 12 me-
ses para crianças e de 18 meses
para adolescentes (a partir de
12 anos completos). O Ministé-
rio Público deverá participar
do processo de autorização.

BANCO DE ALVARÁS
Pelas normas, o Poder Judi-

ciário deverá criar o Banco Na-
cional de Alvarás para a Partici-
pação de Crianças e Adolescen-
tes no Ambiente Digital
(BNAD). O acervo reunirá as au-
torizações concedidas e servirá
para orientar decisões de juízes
quanto à atividade dos menores
como influenciadores em plata-
formas digitais e redes sociais.

O BNAD também servirá
para subsidiar políticas públi-
cas de proteção a crianças e
adolescentes no ambiente di-
gital, além de rastrear decisões
e produzir estatísticas para o
monitoramento nacional das
autorizações.

De acordo com o relator da
resolução, conselheiro Fábio
Francisco Esteves, o BNAD ga-
rantirá padronização de deci-
sões judiciais “capaz de gerar
segurança para as platafor-
mas, a transparência para a
sociedade e asseguradas as
condições para o controle pelo
sistema protetivo acerca das
situações de crianças e adoles-
centes e ambientes digitais.”

TRABALHO INFANTIL
Esteves, que é juiz do Tribu-

nal de Justiça do Distrito Fede-
ral e dos Territórios (TJDFT)
especializado em direitos hu-
manos, assinala que a decisão
do CNJ não implica “em traba-
lho infantil, ainda que de algu-
ma forma esteja dissimulado
em práticas artísticas.”

Conforme o conselheiro, a
participação de crianças e ado-
lescentes nas redes sociais deve
ser limitada. “A carga horária e
as condições de produção e dis-
posição, a natureza do conteú-
do e frequência de aparição de-
vem ser compatíveis com o ín-
tegro desenvolvimento físico,
intelectual, psicológico da
criança e do adolescente.”

Os pedidos de autorização
da Justiça para participação de
crianças e adolescentes deve-
rão ser apresentados indivi-
dualmente, com documentos
que comprovem a ciência dos
pais ou responsáveis.

VENDAS ILEGAIS

Lula cria plataforma para
coibir roubos de celulares 
LUIZ CLAUDIO
FERREIRA/ABRASIL 

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (fo-
to) assinou, ontem,

um decreto que transformou o
Projeto “Celular Seguro” em
política pública permanente. A
legislação criou o Banco Nacio-
nal de Celulares com Restrição
(BNCR), uma plataforma para
reunir informações de apare-
lhos roubados, furtados ou ex-
traviados em todo o País.  

“A partir desse decreto, muita
coisa vai mudar na atuação do
governo federal, dos governos
estaduais e também muita coisa
vai mudar nas pessoas que ou-
sarem roubar um celular daqui
para frente”, disse o presidente
no anúncio em São Paulo.

O presidente defendeu a me-
dida para reduzir a violência no
País.

“A gente quer punir quem
rouba, a gente quer punir quem
vende, a gente quer punir o cri-
me organizado. Mas é impor-
tante que você tenha mais cui-
dado ao utilizar o celular porque
é um patrimônio seu”.

CADEIA CRIMINOSA
O secretário nacional de Se-

gurança Pública, Francisco Lu-
cas Veloso, explicou que a ini-
ciativa representa uma mudan-
ça na estratégia de combate aos
crimes patrimoniais relaciona-
dos a dispositivos móveis. “Essa
é uma nova etapa de um progra-
ma que vai combater efetiva-
mente o roubo, furto e toda a ca-
deia criminosa que envolve os
celulares”, disse. 

A plataforma deve reunir da-
dos do Programa Celular Segu-
ro, boletins de ocorrência regis-
trados pelas Polícias Civis, ope-
radoras de telefonia, sistemas
nacionais de segurança pública,
Cadastro de Estações Móveis
Impedidas (CEMI) da Anatel e

ABR Telecom. Inicialmente já
há informações com mais de 3,3
milhões de aparelhos aptos à re-
cuperação. 

“A plataforma é um cadastro
negativo, é o Serasa dos celula-
res roubados”, disse o secretá-
rio. Uma das inovações do pro-
grama é o chamado “Modo Re-
cuperação”. A ideia é que o IMEI
(número de registro do apare-
lho) permaneça ativo e passe a
ser monitorado nacionalmente.
O governo explica que, quando
uma nova linha telefônica for
habilitada no dispositivo, o sis-
tema identificará a utilização do
aparelho e iniciará o fluxo de re-
cuperação.

O governo poderá identificar
aparelhos com registro de roubo
ou furto em utilização e encami-
nhar notificações aos usuários
para devolução voluntária e re-
gularização da situação junto às
autoridades policiais.

CONSULTA
Uma novidade é a criação de

uma ferramenta pública de
consulta. Isso porque, antes de
adquirir um celular de tercei-
ros, qualquer pessoa vai poder
verificar, no aplicativo ou portal
do Celular Seguro, se o apare-
lho possui algum registro de
restrição.

A consulta será feita a partir
do número IMEI e retornará
apenas duas possibilidades:
"Sem Restrição" ou "Com Restri-
ção". A ideia é que a recupera-
ção dos aparelhos seja realizada
pelas Polícias Civis dos estados.
A tecnologia que inspira a nova
fase já foi adotada no Piauí,
Amazonas, Bahia e Ceará. 

Ele explicou que o trabalho é
fazer a integração nacional das
informações. O secretário acres-
centou que há, em média, 1 mi-
lhão de celulares roubados por
ano no Brasil registrados via bo-
letim de ocorrência. Inclusive, o
próprio governo considera que
pode haver subnotificação. 

“O celular hoje traz identida-
de e aplicativos bancários, por

exemplo. Ninguém vive mais
sem celular (...) A gente perce-
beu que existe um mercado que
muita gente lucra milhões com
o comércio ilegal de celular rou-
bado, com a fraude digital e com
outros crimes”, afirmou. 

CONSCIÊNCIA
A aposta do governo também

é recuperar telefones roubados
com o consumidor final. Com
um banco de informações, as
pessoas que compram celulares,
de forma informal, poderão veri-
ficar se trata de um aparelho que
não foi roubado ou perdido. O
Banco Nacional de celulares com
restrição terão informações de
todas as unidades da federação. 

“Quando uma pessoa devol-
ver um celular com restrição, es-
tará desestimulando o crime e
salvando a vida de alguém que
não vai ser mais assassinado
num assalto, que não vai ter
mais um bem subtraído”, disse o
secretário nacional de seguran-
ça pública.

Justiça dos EUA aceita atuação do
Brasil em processo contra Moraes

A Justiça dos Estados Unidos
aceitou ontem pedido para que
a Advocacia-Geral da União
(AGU) possa atuar no processo
movido pelas redes sociais
Rumble e Trump Media contra
o ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Alexandre de
Moraes.  

A decisão suspende a possi-
bilidade de decretação de reve-
lia contra o ministro pela falta de
indicação de um defensor para
atuar no processo.

Na semana passada, a AGU
pediu habilitação na ação, que
está em andamento na Justiça
da Flórida.

De acordo com o órgão, a ha-
bilitação vai permitir que o Esta-
do brasileiro possa fazer a defe-
sa de sua soberania.

Pelo entendimento da AGU,
agentes públicos não podem ser
alvo direto do Judiciário de ou-
tros países sem o consentimento
do Estado brasileiro.

No processo que tramita nos

Estados Unidos, as redes Rum-
ble e Trump Media acusam
Moraes de determinar a sus-
pensão de perfis de brasileiros
que moram nos Estados Uni-
dos, entre eles o blogueiro Al-
lan dos Santos.

As medidas foram determi-
nadas porque os alvos são acu-
sados de ataques antidemocrá-
ticos contra o Supremo. 

NOTIFICAÇÃO
No mês passado, a Justiça

norte-americana determinou
que Moraes fosse intimado por
e-mail para se defender no pro-
cesso. 

A medida foi tomada após o
Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  negar um pedido do
Rumble para notificar Moraes
por meio de uma carta rogató-
ria, instrumento jurídico usa-
do para notificar quem mora
no exterior. Por lei, cabe ao STJ
autorizar esse tipo de procedi-
mento.

REDES SOCIAIS

Quarta-feira, 24 de junho de 2026

País
7

Disputa por dinheiro do fundo eleitoral
provoca troca de acusações no PSOL
LEVY TELES/AE

A deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL-SP), o deputado esta-
dual por São Paulo Carlos Gian-
nazi (PSOL), a deputada esta-
dual pelo Rio Renata Souza e o
vereador do Rio Rick Azevedo
(PSOL) vieram a público ontem,
para reclamar de ter suas candi-
daturas preteridas no repasse do
fundo disponível ao PSOL para
disputar as eleições deste ano.

Esse grupo de quatro parla-
mentares alega desproporcio-
nalidade no repasse dos recur-
sos. Segundo eles, o partido es-
taria dando preferência ao pre-
sidente da federação PSOL-Re-
de, Juliano Medeiros e psolistas
neófitos como Manuela d'Ávila.

O grupo diz que o programa de
fomento a candidaturas de mu-
lheres, negros e pessoas com de-
ficiência estaria sendo "des-
montado" pela presidente do
partido, Paula Coradi.

É um sentimento que tam-
bém era compartilhado por ou-
tros psolistas nos bastidores.
Coube ao grupo capitaneado por
Hilton tornar pública a queixa.

"É um absurdo que a direção
partidária feche os olhos para
essa realidade. Hoje, Juliano
Medeiros, em sua primeira can-
didatura, teria exatamente a
mesma prioridade que eu. Ma-
nuela D'Ávila, que acabou de
chegar ao partido, tem previsão
de receber mais que o dobro",
escreveu Erika.

Ela disse que esse plano repre-
senta "o privilégio branco e cis so-
brepondo tudo: os acordos feitos
conosco, cálculos eleitorais sé-
rios". "A inteligência política pas-
sou longe. É uma tentativa de as-
fixiar quem está na linha de frente
em detrimento de um perfil de
pré-candidaturas bem específico,
de grupos que só pensam em si
mesmos e estão, mais uma vez,
arriscando a viabilidade do
PSOL", afirmou a deputada.

Azevedo, aliado do Erika e
principal mobilizador da pauta
do fim da escala 6x1 no PSOL,
reforçou os argumentos da de-
putada e cobrou transparência
do diretório do partido. "É impe-
rativo questionar os critérios de
distribuição de recursos eleito-

rais, pois toda direção tem o di-
reito de fazer escolhas, mas tam-
bém o dever de assumi-las pu-
blicamente" disse.

Renata Souza afirmou que o
partido está repetindo práticas
de "legendas que instrumentali-
zam a pauta de gênero e raça pa-
ra, no fim, fortalecer os homens
brancos no poder".

"O partido de Marielle Franco
tem que ser exemplo! Não basta
se dizer diverso e plural, é preciso
ter uma prática política coerente e
responsável com a representação
popular. ?Que essa decisão seja
reconsiderada, para que o PSOL
não caia na vala comum dos par-
tidos brasileiros, que nunca qui-
seram que nossa gente acessasse
os espaços de poder", disse.

LAVANDO ROUPA SUJA

CNJ adia análise de
regras de aposentadoria
compulsória de juízes
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) adiou para agos-
to a análise de mudanças no
regimento interno sobre pro-
cedimentos administrativos
disciplinares aplicáveis a ma-
gistrados, incluindo a aposen-
tadoria compulsória.  

Em sessão ordinária on-
tem, o relator do caso, conse-
lheiro Ulisses Rabaneda,
apresentou proposta de ato
normativo com base em uma
decisão do Supremo Tribunal
Federal (STF). A finalidade é
adaptar as normas do CNJ à
interpretação do STF que, em
maio, acabou com a aposen-
tadoria compulsória como pe-
na máxima para juízes conde-
nados por faltas disciplinares
graves.

“Conforme é de conheci-
mento, o STF entendeu que
uma alteração na Constituição
Federal acabou por extirpar

do ordenamento jurídico a
aposentadoria compulsória
como pena administrativa a
ser aplicada aos magistrados”,
destacou. “O que o presente
ato normativo faz nada mais é
do que aplicar essa decisão do
STF sem inovar em absoluta-
mente nada no ordenamento
jurídico”, completou.

SANÇÕES
O magistrado ressaltou que

a proposta prevê a exclusão da
aposentadoria compulsória,
limitando as sanções possíveis
em advertência, remoção
compulsória, disponibilidade
com proposta de perda do car-
go e demissão para juízes não
vitalícios.

“Não inovei e não criei, na
proposta em que apresento,
absolutamente nenhuma hi-
pótese. Todas elas estão pre-
vistas na Lei Orgânica da Ma-
gistratura”, concluiu o conse-
lheiro.

CRIME PREMIADO

RICARDO STUCKERT/PR



Pezeshkian diz que
mísseis do Irã não
farão parte de acordo

EUA

PATRICIA LARA/AE

O presidente do Irã, Ma-
soud Pezeshkian, disse que a
questão dos mísseis do país
não existe e nunca existirá do
acordo acertado com os Esta-
dos Unidos, citando que apa-
ratos são de uso para defesa
própria iraniana.

"Se não tivermos mísseis
para autodefesa, Israel e os
EUA atacariam o Irã, assim co-
mo fizeram em Gaza", afirmou
o dirigente em vídeo para a
emissora Anewz retransmitido
no Facebook ontem.

Já em registro no X, o diri-
gente iraniano afirmou que a
eficácia das negociações com
os EUA depende do compro-
misso total com as obrigações
acordadas e da sua implemen-
tação precisa. "O progresso
neste caminho será medido
pela adesão prática às respon-
sabilidades que foram aceitas.
Declarações fora do texto
acordado não ajudam a avan-
çar as negociações", disse. 

TRUMP SEM PRESSA 
O presidente dos Estados

Unidos, Donald Trump, afir-
mou ontem, que não há ur-
gência para o envio de inspe-
tores da Agência Internacional
de Energia Atômica (AIEA) ao
Irã, mas reiterou que Teerã
acabará permitindo o acesso
às suas instalações nucleares.
As declarações foram dadas
horas após o governo iraniano
negar que tenha autorizado
novas inspeções, contradizen-
do versões apresentadas por
Washington após as negocia-
ções realizadas na Suíça.

"O Irã está errado sobre os
inspetores da AIEA. Não há
pressa para colocá-los em
campo", disse Trump.

Segundo ele, os inspetores
estarão no país "no momento
apropriado". As falas reforçam
a posição já defendida pela
Casa Branca de que houve en-
tendimento para futuras ins-
peções, apesar de o porta-voz
da chancelaria iraniana, Es-
mail Baghaei, ter afirmado
mais cedo que "nenhuma visi-
ta foi agendada".

Trump também adotou um
tom duro ao comentar a situa-
ção interna iraniana e a capa-
cidade de negociação do país.
"Temos o Irã em uma posição
em que os militares deles aca-
baram, as lideranças deles
acabaram. Eles não estão em
boa posição para negociar",
afirmou.

O presidente americano ci-
tou ainda dificuldades econô-
micas enfrentadas pelo país,
mencionando problemas de
abastecimento de alimentos e
medicamentos e alegando,
sem apresentar provas, que a
inflação iraniana estaria em
"300%".

Apesar da pressão sobre
Teerã, Trump demonstrou
confiança nas negociações em
andamento. "Temos um ótimo
acordo com o Irã sendo feito.
Eles sabem que não poderão
ter arma nuclear", declarou.

Questionado sobre críticas
de republicanos no Senado ao
entendimento em construção,
respondeu que qualquer opo-
sitor do acordo "precisa ser
educado, mesmo que sejam
meus amigos".

PERU

Sánchez não reconhecerá
vitória de Keiko Fujimori 
O

candidato de esquer-
da à presidência do
Peru, Roberto Sán-

chez, anunciou ontem, que não
reconhecerá uma possível vitó-
ria de sua rival, a conservadora
Keiko Fujimori, caso a Junta Na-
cional Eleitoral do Peru não
atenda ao seu pedido de anula-
ção dos votos de peruanos resi-
dentes no exterior, devido a uma
suposta violação da lei eleitoral.

Sánchez afirmou em coletiva
de imprensa que há uma "frau-
de em curso" que teria ocorrido
em repartições consulares onde
mais de 300 mil peruanos vota-
ram em 7 de junho, devido à fal-
ta de digitalização das atas de
apuração.

"Se a Junta Nacional Eleitoral
não resolver esta questão com a
devida consideração pela segu-
rança jurídica e pelas normas
eleitorais, esta fraude terá sido
consumada. Portanto, afirma-
mos que, nessas condições de
violação das regras, não reco-
nheceremos o governo da Sra.

Fujimori", declarou Sánchez.
Um dia antes, a equipe jurídi-

ca de Sánchez havia apresenta-
do um pedido à Junta Nacional
Eleitoral para anular os votos
depositados no exterior. Em 29
de maio - uma semana antes do
segundo turno das eleições - o
Escritório Nacional de Proces-
sos Eleitorais (ONPE), responsá-
vel pela organização das elei-
ções, decidiu, a pedido do Mi-
nistério das Relações Exteriores,
interromper o procedimento de
digitalização das atas de apura-
ção imediatamente após a con-
tagem e seu envio ao Peru.

Em comunicado, o Ministé-
rio das Relações Exteriores ex-
plicou que essa mudança ocor-
reu porque, durante o primeiro
turno das eleições presidenciais,
em 12 de abril, "um número sig-
nificativo" de repartições consu-
lares "relatou sérias dificuldades
técnicas e operacionais no uso
do aplicativo".

O Ministério das Relações Ex-
teriores negou que seus funcio-

nários consulares tenham co-
metido "atos de interferência,
manipulação, favorecimento
político ou alteração de material
eleitoral".

As missões de observação da
OEA e da União Europeia con-
cordaram que o segundo turno
da eleição presidencial peruana
transcorreu sem incidentes ou
irregularidades. Sem os votos do
exterior, Sánchez lidera a lenta
apuração, já que esses votos são
majoritariamente favoráveis a
Fujimori, segundo dados da
ONPE.

Fujimori não se pronunciou
durante o dia, mas na véspera
indicou que as ações mais recen-
tes de Sánchez, incluindo uma
marcha pelas ruas de Lima na
última sexta-feira, constituem
um "ato político desesperado".

Com 99,72% das urnas apura-
das, Fujimori, do Fuerza Popu-
lar, tem 50,11% dos votos, contra
49,89% de Sánchez, do Juntos
por el Perú, segundo a apuração
preliminar da ONPE.

As eleições presidenciais do
Peru foram marcadas nos últi-
mos cinco anos por acusações
de fraude por parte dos candi-
datos derrotados.

No segundo turno de 2021,
Fujimori solicitou a anulação de
200 mil votos que favoreciam
Pedro Castillo. Os apoiadores de
Fujimori marcharam em Lima,
protestando inclusive em frente
à residência do presidente do
Conselho Nacional Eleitoral.
Castillo foi declarado vencedor.

O segundo turno colocou
frente a frente a filha do falecido
ex-presidente Alberto Fujimori
(1990-2000) e Sánchez, herdeiro
político do ex-presidente Pedro
Castillo, que está preso após
uma tentativa fracassada de au-
togolpe em 2022.

Esta é a quarta vez que Fuji-
mori concorre à presidência,
enquanto para Sánchez é a pri-
meira. O vencedor sucederá o
presidente interino José María
Balcázar em 28 de julho, para
um mandato de cinco anos.

Nota
WASHINGTON E BEIRUTE DISCUTEM PROPOSTA DE
CÉLULA DE MONITORAMENTO DE CESSAR-FOGO

Em ligação telefônica ao presidente do Líbano, Joseph Aoun, o
vice-presidente dos EUA, JD Vance, e o secretário de Estado, Marco
Rubio, enfatizaram o acompanhamento da implementação do que
foi acordado nas reuniões da Suíça, incluindo a formação de uma
célula composta por Washington, Teerã e Beirute para consolidar o
cessar-fogo. Os líderes ainda discutiram os últimos
desenvolvimentos relacionados à situação pós-reuniões da Suíça,
com Washington reafirmando o apoio ao governo libanês.

Petro denuncia fraude contra 
o voto na eleição da Colômbia
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O presidente da Colômbia,
Gustavo Petro (foto), denunciou
“delito contra o voto” em supos-
ta fraude na eleição presidencial
de domingo passsado, cujo re-
sultado preliminar apontou vi-
tória do opositor Abelardo De La
Espriella.  

“Muitos formulários E-14 fo-
ram alterados após o upload e,
ao contrário do que afirmou o
registrador (responsável pela
apuração), removeram o regis-
tro de data e hora e o Hash dos
algoritmos para modificá-los
deliberadamente, a partir dos
escritórios dos irmãos Bautis-
ta”, disse o presidente em rede
social.

Petro se refere aos empresá-
rios Bautista, donos da Thomas
Greg & Sons, uma das empresas
responsáveis pela contagem
preliminar. Os formulários E-14
são os que registram os votos de
cada urna, depositados em pa-
pel pelos eleitores, enquanto o
Hash é o software que deveria
garantir a integridade digital dos
documentos.

Na Colômbia, a apuração
ocorre em duas etapas. A pré-
contagem, divulgada no dia da
votação, tem caráter informati-
vo e não tem valor legal para de-
finir o vencedor. Já o escrutínio,
conduzido por juízes eleitorais
com fiscalização de partidos, ve-
rifica manualmente os formulá-
rios E-14 e consolida o resultado
oficial.

Petro também mencionou
possíveis irregularidades no ex-
terior e citou um consulado com
80 eleitores inscritos que teria
registrado mil votantes. Além
disso, sugeriu envolvimento de

Israel nas supostas fraudes.
“Hoje temos evidências de

uma mudança nos endereços IP
de vários servidores pertencen-
tes ao Registro Nacional (órgão
responsável pela apuração dos
votos). Isso significa que o soft-
ware foi comprometido e outros
registraram dados de seções
eleitorais e centros de votação. A
única entidade no mundo capaz
de fazer isso é o Estado de Is-
rael”, afirmou.

Segundo a pré-contagem, De
La Espriella obteve 49,66% dos
votos válidos (12,9 milhões),
contra 48,70% de Iván Cepeda
(12,7 milhões). A diferença é de
cerca de 250 mil votos, em um
universo de 26,3 milhões de
eleitores que foram votar —
comparecimento de 63,6%, o
maior já registrado no país.

CEPEDA AGUARDA
Em coletiva terça-feira, Iván

Cepeda adotou tom mais caute-
loso e evitou falar em fraude. Ele
afirmou que sua campanha
apresentou 57,1 mil reclama-
ções, que deverão ser analisadas
pelos juízes eleitorais.

“É esperar, com calma, o re-
sultado desse escrutínio, mo-
mento em que, verificadas todas
as reivindicações que fizemos,
tiradas todas as dúvidas que te-
mos, procederemos como acon-
tece nas democracias para
anunciar o nosso reconheci-
mento do resultado, estando tu-
do em ordem”, disse.

O especialista em política co-
lombiana Matheus Petrelli, do
Observatório Político Sul-Ame-
ricano (OPSA), avalia que as
acusações de Petro são amplas e
envolvem diferentes etapas da
pré-contagem, mas ainda preci-

sam ser verificadas.
“O escrutínio é esse lugar pa-

ra apurar as denúncias, para re-
ceber os casos de possíveis irre-
gularidades, e a tendência é que
seja ali resolvido”, afirmou.

PRECEDENTE DE 2022
Geralmente, a pré-contagem

tem apresentado resultados
muito semelhantes aos dos es-
crutínios. No primeiro turno da
eleição presidencial deste ano, a
diferença foi de cerca de 15 mil
votos.

Porém, em 2022, o escrutínio
das eleições legislativas alterou
os resultados preliminares de
forma substancial a favor do
Pacto Histórico, coalizão que dá
sustentação ao governo Petro. O
Pacto recuperou cerca de 389
mil votos e ganhou três cadeiras
adicionais no Congresso como
resultado da revisão dos dados

da pré-contagem.

PROCESSO ELEITORAL
Ainda em uma rede social, o

presidente Gustavo Petro afir-
mou que nenhum presidente
pode ser proclamado antes do
fim do escrutínio.

“Somente ao final da apura-
ção dos votos é declarado o ven-
cedor, e eu o reconhecerei. Essa
é a lei da Colômbia, e a impren-
sa deve respeitá-la seriamente”,
afirmou. 

Em resposta, o registrador na-
cional, Hernán Penagos, disse
que o processo é “altamente efi-
ciente” e conduzido com garan-
tias absolutas. Segundo ele, o es-
crutínio ocorre com base em do-
cumentos físicos e é realizado por
juízes, não pela Registradoria.

“As comissões eleitorais es-
tão atualmente realizando a
apuração dos votos por zona e
município”, disse, em entrevista
à rádio colombiana BlueRadio.

MISSÕES 
A missão da OEA elogiou a

jornada eleitoral e pediu que os
colombianos aguardem o resul-
tado do escrutínio com calma.

“Aguardem a conclusão da
apuração dos votos com calma e
responsabilidade. A proteção das
instituições do país é crucial para
a consolidação democrática na
Colômbia. A Missão de Observa-
ção Eleitoral (MOE) da OEA per-
manece no terreno, acompa-
nhando de perto cada fase da
apuração e a resolução de quais-
quer contestações que possam
surgir”, diz o documento. 

A missão da União Europeia
deve divulgar nesta quarta-feira
seu balanço preliminar das elei-
ções.

AÇÃO EXTERNA
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Israel diz que pode desafiar Trump e
manter ‘genocídio’ no Oriente Médio 
THAIS PORSCH/AE

O primeiro-ministro israe-
lense,  o genocida Benjamin
Netanyahu, afirmou ontem,
que aprecia profundamente o
apoio dos americanos, mas que
Israel precisa se libertar da de-
pendência e construir sua pró-
pria rede independente de ar-
mamentos.

"Quero independência em

armamentos. Aprecio profunda-
mente o apoio que recebemos, e
que também trouxe ao longo
dos anos, de nossos amigos
americanos. Hoje eu digo: preci-
samos de nossa própria rede in-
dependente de armamentos",
disse o premiê em evento em
Gush Etzion.

No discurso divulgado on-
tem, pelo governo israelense,
Netanyahu acrescentou que

Tel Aviv está enfrentando o Irã
e seus aliados. "Nós os atingi-
mos. Ainda não acabou, de-
pende de nossa força", enfati-
zou.

Em paralelo, o ministro da
Segurança Nacional de Israel,
Itamar Ben-Gvir,  comentou
que a nação é capaz de desafiar
o presidente dos EUA, Donald
Trump, se necessário, e que um
cessar-fogo no Líbano é "ina-

ceitável".
Respondendo a uma pergun-

ta do veículo de mídia israelense
Arutz Sheva, Ben-Gvir frisou
que Israel pode "claro" rejeitar
um apelo de Trump.

Ele adicionou que a coalizão
governante de direita da qual faz
parte pode permanecer no po-
der após as próximas eleições
ainda este ano, mas "precisare-
mos trabalhar nisso".

MONSTRO SEM FREIO

Brasileiro é preso 
após fugir de centro
de detenção do ICE
RARIANE COSTA/AE

Um brasileiro de 38 anos foi
acusado pelas autoridades dos
Estados Unidos de fugir de um
centro federal de detenção mi-
gratória no Estado de Nova
York após escalar uma cerca,
subir no telhado da instalação
e escapar a pé. As informações
foram divulgadas pelo Depar-
tamento de Justiça dos EUA na
última semana.

Segundo o procurador fe-
deral Michael DiGiacomo, Er-
nando Elias Orelio foi indicia-
do pelo crime de fuga de cus-
tódia, que prevê pena máxima
de um ano de prisão.

De acordo com a denúncia
criminal, Orelio foi preso em 31
de maio pela polícia de Wa-
tervliet, no condado de Albany,
após ser acusado de invasão de
propriedade em segundo grau,
obstrução criminosa da respi-
ração ou circulação sanguínea
e assédio por contato físico.

No dia seguinte, 1º de ju-
nho, agentes do Serviço de
Imigração e Alfândega dos Es-
tados Unidos (ICE, na sigla em
inglês) o colocaram sob custó-
dia migratória e o transferiram
para o Centro de Detenção Fe-
deral de Buffalo. Segundo as
autoridades, o brasileiro não
possuía status imigratório le-
gal no país e aguardava a con-

clusão de seu processo de de-
portação.

A fuga ocorreu em 7 de ju-
nho. Conforme a denúncia,
funcionários do centro de de-
tenção foram informados de
que Orelio havia escalado
uma cerca e acessado o telha-
do da unidade. Um agente pe-
nitenciário verificou a cela do
brasileiro e a área de recrea-
ção, mas não o encontrou.

Ao chegar ao telhado, o
agente localizou o detento,
que pulou para o chão e fugiu
correndo. Orelio foi capturado
pouco tempo depois em uma
área de mata próxima ao cen-
tro de detenção.

O brasileiro compareceu
nesta terça-feira, 23, perante o
juiz federal Jeremiah J. McCart-
hy e permaneceu detido.

O caso é conduzido pelo
procurador assistente especial
Brendan Fitzgerald e resulta
de uma investigação realizada
por diferentes órgãos federais
e locais, incluindo a Divisão de
Investigações de Segurança
Interna (HSI), o ICE, o Depar-
tamento de Polícia de Batavia
e o Gabinete do Xerife do Con-
dado de Genesee.

As autoridades ressaltaram
que a acusação é uma alega-
ção formal e que Orelio é pre-
sumido inocente até eventual
condenação pela Justiça. 
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